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LEI Nº 12.479 

 

Assegura aos pais e aos responsáveis o 

direito de vedar a participação de seus 

filhos ou de seus dependentes em 

atividades pedagógicas de gênero 

realizadas em instituições de ensino 

públicas e privadas. 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, o Governador do Estado, nos 

termos do artigo 66, § 1º da Constituição Estadual sancionou, e eu, Marcelo Santos, seu 

Presidente, nos termos do § 7º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica assegurado aos pais e aos responsáveis o direito de vedar a participação de seus 

filhos ou de seus dependentes em atividades pedagógicas de gênero, conforme definido nesta 

Lei, realizadas em instituições de ensino públicas e privadas. 

 

Art. 2º Para fins desta Lei, atividades pedagógicas de gênero são aquelas que abordam temas 

relacionados à identidade de gênero, à orientação sexual, à diversidade sexual, à igualdade de 

gênero e a outros assuntos similares. 

 

Art. 3º As instituições de ensino deverão informar aos pais ou aos responsáveis sobre 

quaisquer atividades pedagógicas de gênero que possam ser realizadas no ambiente escolar, 

sob pena de serem responsabilizadas civil e penalmente, conforme o caso. 

 

Art. 4º Os pais ou os responsáveis deverão manifestar expressamente sua concordância ou 

discordância quanto à participação de seus filhos ou de seus dependentes em atividades 

pedagógicas de gênero, por meio de documento, escrito e assinado, a ser entregue à instituição 

de ensino. 

 

Art. 5º As instituições de ensino serão responsáveis por garantir o cumprimento da vontade 

dos pais ou dos responsáveis, respeitando a decisão de vedar a participação de seus filhos ou 

de seus dependentes em atividades pedagógicas de gênero. 

 

Art. 6º O Poder Executivo deverá regulamentar as sanções aplicáveis em caso de 

descumprimento desta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de sua 

publicação. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Domingos Martins, 17 de julho de 2025.  
 

 

MARCELO SANTOS 

Presidente 
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